GABINETE DO PREFEITO


L E  I  Nº 114, de 4 de outubro de 2002
                                                                                                                                                                                                     Institui o Quadro de Cargos do Magistério Público Municipal , estabelece o Plano de Carreira  e dá outras providências
O Prefeito Municipal de Arroio do Padre, Sr. Almiro Buss. 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º - Esta Lei institui o Quadro de Cargos do Magistério Público Municipal, estabelece o Plano de Carreira  e dá outras providências.
Art. 2º -  O Regime Jurídico dos profissionais da educação é o mesmo dos demais servidores do Município, observadas as disposições específicas desta Lei.

Art. 3º - Para os efeitos desta lei, entende-se por:

I – Rede Municipal de Ensino, o conjunto de instituições e órgãos que realiza atividades de educação sob a coordenação da Secretaria Municipal da Educação, Cultura, Esporte e Lazer.

II – Magistério Público Municipal , o conjunto de profissionais da educação, titulares do cargo de Professor, do ensino público municipal.

III – Professor , o titular de cargo da Carreira do Magistério Público Municipal, com funções de magistério;

IV – Funções de Magistério , as atividades de docência e de suporte pedagógico direto à docência, aí incluídas as de administração escolar, planejamento, inspeção, supervisão , coordenação e orientação educacional.

CAPITULO II

DA CARREIRA DO MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL

Seção I

Dos Princípios básicos

Art. 4º - A Carreira do Magistério Público Municipal tem como princípios básicos:

I – a profissionalização, que pressupõe vocação e dedicação ao magistério e qualificação profissional, com vencimento condigno e condições adequadas de trabalho;

II – a valorização do desempenho, da qualificação e do conhecimento;

III – a progressão através de mudança de nível de habilitação e de promoções baseadas  no tempo de serviço  e merecimento.
Seção II
Da estrutura da carreira

Subseção I

Disposições Gerais

Art. 5º - A Carreira do Magistério Público Municipal é formada  pelo cargo de provimento efetivo de professor e estruturada em seis  classes.

§  1º - Cargo é o lugar na organização do serviço público correspondente a um conjunto de atribuições com estipêndio específico, denominação própria, número certo e vencimento  pelo poder público, nos termos da lei.

§ 2º - Classe é o agrupamento de cargos genericamente semelhantes em que se estrutura a Carreira.

§ 3º - A Carreira do Magistério público Municipal abrange o ensino fundamental e a educação infantil.

§ 4º - O provimento  para os cargos efetivos de professor far-se-á para a classe inicial da categoria funcional, mediante concurso público de provas e títulos nos termos disciplinados no Regime Jurídico dos Servidores do Município e nas disposições desta Lei .

§ 5º - O concurso público para ingresso na Carreira  do Magistério será realizado por área de atuação, exigindo-se :

I – para a área 1, de educação infantil e anos  iniciais do ensino fundamental, a formação em nível superior, em curso de licenciatura plena ou curso normal superior, admitida como formação mínima a obtida em nível médio, na modalidade normal ou magistério;

II – para a área 2, de anos  finais do ensino fundamental, a  formação em curso superior, de licenciatura plena ou outra formação correspondente a áreas de conhecimento específicas do currículo, com formação pedagógica nos termos da legislação vigente.
§ 6º - O ingresso na Carreira dar-se-á na classe inicial, no nível correspondente à habilitação do candidato aprovado.

§ 7º - O exercício profissional do titular do cargo de professor será vinculado à área de atuação para a qual tenha prestado concurso público, ressalvado o exercício, a título precário, quando habilitado para o magistério em outra área de atuação e indispensável para o atendimento de necessidade do serviço.

§  8º - O titular de cargo de professor poderá exercer, de forma alternada ou concomitante com a docência, outras funções de magistério, atendidos os seguintes requisitos:

I – formação em pedagogia ou outra licenciatura com pós graduação específica para o exercício de função de suporte pedagógico;
II – experiência de, no mínimo, dois anos de docência.

Subseção II

Das classes e dos níveis

Art. 6º - As classes constituem a linha de promoção da carreira do titular de cargo de professor e são designadas pelas letras A a F.

Art. 7º - Os níveis, referentes à formação do titular do cargo de professor são:

I - Nível 1 – Formação em nível médio, na modalidade normal;

II- Nível 2 – Formação em nível superior, em curso de licenciatura plena ou outra formação  correspondente a área de conhecimento específicas do currículo, com formação pedagógica, nos termos da legislação vigente.

III - Nível 3– Formação em nível de pós-graduação, em cursos na área de educação, com duração mínima de trezentos e sessenta horas.

§  1º - A mudança de nível é automática e vigorará no exercício seguinte àquele em que o interessado apresentar o comprovante da nova habilitação e o seu enquadramento dar-se-á na classe correspondente a que se encontra.

§  2º - O nível é pessoal e não se altera com a promoção.

Seção III

Da promoção

Art. 8º - Promoção é a passagem do titular de cargo de Professor de uma classe para outra imediatamente superior, levando-se em conta o Merecimento e o tempo de serviço.

§ 1º - A promoção decorrerá de avaliação do Merecimento, sendo contado,  para tanto, a qualificação em instituições credenciadas.

§ 2º - Para a promoção será necessário o interstício de cinco  anos de efetivo exercício, incluído o mínimo de um ano de docência. 

§ 3º - Fica prejudicado o Merecimento, acarretando a interrupção da contagem de tempo de exercício para fins de promoção, a ocorrência dos seguintes fatos:
I – aplicação de pena de suspensão disciplinar, mesmo que convertida em multa;

II – existência de duas ou mais penalidades de advertência.

§ 4º - A Secretaria de Educação  designará comissão de avaliação do Merecimento e regulamentará os critérios da avaliação.

Seção IV

Da qualificação profissional

Art. 9º - A qualificação  profissional, objetivando o aprimoramento permanente do ensino e a progressão na Carreira, será assegurada através de cursos de formação, aperfeiçoamento ou especialização, em instituições credenciadas, de programas de aperfeiçoamento em serviço e de outras atividades de atualização profissional, observados os programas prioritários.

Art. 10 – A Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, após cada qüinqüênio de efetivo exercício e o interesse do ensino,  poderá permitir o afastamento do professor, com a respectiva remuneração, para participar de curso de qualificação profissional, observado o disposto no artigo 9º.

Parágrafo  único – Os períodos de licença de que trata o caput do artigo não são acumuláveis.

Seção V

Da jornada de trabalho

Art. 11 - A jornada de trabalho do professor será de vinte e cinco horas semanais, sendo no máximo vinte horas  de docência  e o restante em hora atividade.
Parágrafo único – A jornada de trabalho do Professor em função docente inclui uma parte de horas de aula e uma parte de horas de atividades, destinadas, de acordo com a proposta pedagógica da escola, a preparação e avaliação do trabalho didático, a colaboração com a administração da escola, a reuniões pedagógicas, reforço escolar, a articulação com a comunidade e ao aperfeiçoamento profissional, de acordo com a proposta pedagógica da escola.

Art. 12 – O titular de cargo de Professor, poderá ser convocado para prestar serviço:

I – em regime suplementar, para substituição temporária de professores em função docente, em seus impedimentos legais, e nos casos de designação para o exercício de outras funções de magistério, de forma concomitante com a docência;

II – em regime de quarenta horas semanais, por necessidade do ensino, e enquanto persistir esta necessidade.

Parágrafo único – Na convocação de que trata o caput deste artigo deverá ser resguardada a proporção entre as horas de docência e as horas-atividades .

Art. 13 – Ao Professor em regime de quarenta horas semanais pode ser concedido o adicional de dedicação exclusiva, para a realização de projeto específico de interesse do ensino.

Parágrafo único – O regime de dedicação exclusiva implica, além da obrigação de prestar quarenta horas semanais de trabalho em dois turnos completos, o impedimento do exercício de outras atividade remunerada, pública ou privada. 

Art. 14- A convocação para a prestação de serviço em regime de quarenta horas semanais e a concessão do incentivo de dedicação exclusiva dependerão de parecer favorável da Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer e ato expresso do Prefeito Municipal.
Parágrafo único – A interrupção da convocação e a suspensão da concessão do incentivo de que trata o caput do artigo ocorrerá:

I – a pedido do interessado;

II – quando cessada a razão determinante da convocação ou da concessão;

III – quando expirado o prazo de concessão do incentivo;

IV – quando descumpridas as condições estabelecidas para a convocação ou a concessão do incentivo.

Seção VI

Da remuneração

Subseção I

Do Vencimento

Art. 15– A remuneração do Professor corresponde ao vencimento relativo ao nível  e a classe em que se encontre, acrescido das vantagens pecuniárias a que fizer jus.

Parágrafo único – Considera-se vencimento básico da Carreira o fixado para o padrão e a classe inicial de Professor I e II.

Art.   16 - O valor do incentivo  será calculado sobre o padrão relativo à classe em que se encontra o professor, correspondendo a 25% para o nível 2 e a 35% para o nível 3 .

Subseção II

Das Vantagens

Art. 17 – Além do vencimento, o Professor fará jus  as seguintes gratificações:

I - pelo exercício de direção ou regência de unidades escolares;

II - pelo exercício de docência com alunos portadores de necessidades especiais.

Art. 18 – A Gratificação pelo exercício de direção ou regência de  unidades escolares observará a tipologia das escolas  a serem  definidas pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura Esporte e Lazer. 

Art. 19 – Para as Escolas com mais de cem alunos matriculados  ou que sejam de Ensino Fundamental completo, será designado um diretor escolar.
Art. 20 – O diretor escolar será indicado pela Secretaria de Educação, Cultura,Esporte e Lazer e designado pelo Prefeito Municipal, dentre os membros do Magistério lotados na escola.

Art. 21– Ás  unidades escolares que não preencham  nenhuns dos requisitos estipulados pelo Art. 19 desta Lei, será designado um Regente de Unidade Escolar.

Art. 22 – O  Regente de Unidade Escolar será indicado pela Secretaria de Educação, Cultura , Esporte e Lazer e designado pelo Prefeito Municipal, dentre os membros do Magistério lotados na escola.
Art. 23 – O professor designado  para ocupar  função de confiança ,  sem prejuízo de seus vencimentos e da progressão funcional , perceberá a gratificação correspondente ao exercício da função. 

Art. 24 -  A  gratificação pelo exercício de docência com alunos portadores de necessidades especiais, corresponderá  a até 20% do vencimento básico.

Subseção III

Da remuneração pela convocação em regime suplementar

Art. 25 – A convocação em regime suplementar será remunerada proporcionalmente ao número de horas adicionais à jornada de trabalho do titular de cargo de Professor.

Seção VII

Das férias

Art. 26 – O período de férias anuais do titular de cargo de Professor será:

I – quando em função docente, de quarenta e cinco dias;

II – nas demais funções, de trinta dias.

Parágrafo único – As férias do titular de cargo de Professor em exercício nas unidades escolares serão concedidas nos períodos de férias e recessos escolares, de acordo com calendários anuais, de forma a atender às necessidades didáticas e administrativas do estabelecimento.

Seção VIII

Da cedência ou cessão

Art. 27 – Cedência ou cessão é o ato pelo qual o titular de cargo de professor é posto à disposição de entidade ou órgão não integrante da rede municipal de ensino.

§ 1º - A cedência ou cessão será sem ônus para o ensino municipal e será concedida pelo prazo máximo de um ano, renovável anualmente segundo a necessidade e a possibilidade das partes.

§ 2º - Em casos excepcionais, a cedência ou cessão poderá dar-se com ônus para o ensino municipal:

I – quando se tratar de instituições privadas sem fins lucrativos;

II – quando a entidade ou órgão solicitante compensar a rede municipal de ensino com um serviço de valor equivalente ao custo anual do cedido.

§ 3º - A cedência ou cessão para exercício de atividades estranhas ao magistério interrompe o interstício para a promoção.

CAPITULO III

DISPOSIÇÃO GERAIS E TRANSITÓRIAS

Seção I

Da implantação do Plano de Carreira.

Art. 28- O quadro do Magistério Público Municipal ,é constituído  pelos cargos de provimento efetivo e pelas funções de confiança instituídas por esta Lei. 
I – CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO:

	DENOMINAÇÃO
	CARGA HORÁRIA – semanal 
	NUMERO DE CARGOS
	CÓDIGO / PADRÃO

	Professor I
	25 h
	20
	MAG I -1

	Professor II
	25 h
	30
	MAG II-1


II – FUNÇÕES DE CONFIANÇA: 

	DENOMINAÇÃO
	NUMERO DE CARGOS
	CÓDIGO / PADRÃO

	Diretor Escolar 
	01
	MFCI-1 ou MFC II -1 

	Regente de Unidade Escolar 
	05
	MFCI-2 ou MFC II -2


§  1º - Para efeitos desta Lei CÓDIGO/PADRÃO significa que:

1º elemento – indica a sigla do Grupo ;
2º elemento – indica a área de atuação ;

3º elemento – indica o padrão do vencimento básico.

§ 2º - A descrição sintética das funções e outras informações sobre os cargos ou funções criados por esta Lei, estão dispostas no anexo  I , deste diploma legal.
Seção II

Da tabela de pagamento do Quadro de Professores e Funções de Confiança
Art. 29 – O valor dos vencimentos referentes às Classes da Carreira do Magistério Público Municipal será obtido pela multiplicação dos  coeficientes respectivos pelo valor atribuído ao padrão referencial.
Parágrafo único – Para efeitos desta lei, o Padrão de Referência é fixado em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais).      
I – CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO:

	                       VALORES EM COEFICIENTES SEGUNDO AS CLASSES

	CÓDIGO/PADRÃO
	A
	B
	C
	D
	E
	F

	1
	1,00


	1,10
	1,20
	1,30
	1,40
	1,50


II – FUNÇÕES DE CONFIANÇA : 
	PADRÃO
	Número de Vagas
	Coeficiente

	1
	01
	0,572

	2
	05
	0,143


Art. 30-  Os valores decorrentes da multiplicação do coeficiente pelo valor do padrão referencial, serão arredondados para a unidade de centavo seguinte.
Seção III

Das disposições finais

Art. 31 – A lei disporá sobre a contratação por tempo determinado para atender às necessidades de substituição temporária do titular de cargo de Professor na função docente. 

Art. 32 – O exercício da  função de direção e regência de unidade escolar,  é reservado aos integrantes da Carreira do Magistério Público Municipal com o mínimo de dois anos de experiência na docência.

Art. 33– Os titulares de cargo de professor integrantes da Carreira do Magistério Público Municipal poderão perceber outras vantagens pecuniárias devidas aos servidores municipais, nessa condição, quando não conflitantes com o disposto nesta lei.

Art. 34– As especificações funcionais como,  forma de provimento, descrição sintética , requisitos para provimento e exemplos de atribuições do cargo de Professor do Magistério Público Municipal e das Funções de Confiança , constituem o Anexo I, que é parte integrante desta Lei.

Art. 35 – Aos professores   municipais ,  aplicar-se-á   o  Regime Geral de Previdência Social. 
Art. 36 - As disposições desta lei aplicam-se, no que não for peculiar da Carreia por ela instituída, aos integrantes do magistério público municipal nela não incluídos.

Art. 37– O Poder Executivo, através da Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer ,  aprovará o Regulamento de Promoções do Magistério Público Municipal no prazo de um ano a contar da publicação desta Lei.

Art. 38 – As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão á conta de recursos consignados no Orçamento Municipal.

Art. 39– Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito de Arroio do Padre, 4 de outubro de 2002
ALMIRO BUSS

PREFEITO MUNICIPAL
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE.
ANEXO I

LEI 114/2002
Descrição Sintética das funções:

1. Denominação do Cargo: Professor

2. Forma de Provimento: Ingresso por Concurso Público de provas e títulos, realizado por área de atuação, sendo Professor I o professor que atua na Educação Infantil e nas Séries Iniciais do Ensino Fundamental e Professor II que atua nas Séries Finais do Ensino Fundamental.

3. Requisitos para Provimento:

3.1. Professor I : formação em Curso Superior de Graduação em Pedagogia- Séries Iniciais ou Curso Normal Superior , admitindo como formação mínima a  obtido em nível médio, modalidade normal, para as séries iniciais do Ensino Fundamental e Educação Infantil;

3.2. Professor II: formação em Curso Superior de Graduação, de Licenciatura Plena ou outra graduação correspondente a área  de conhecimento específico do currículo, com complementação pedagógica nos termos da legislação vigente para a docência nas séries finais do Ensino Fundamental.



Formação em Curso Superior em Pedagogia ou outra licenciatura com Pós-

          Graduação Específica e experiência mínima de dois anos de  docência para o

          exercício de forma alternada ou concomitante com a docência, de funções de

          suporte pedagógico direto a docência.

4. Atribuições:

     Dentre as atribuições do Professor, pode-se Alencar:

4.1. participar da elaboração da Proposta Pedagógica da Escola;

4.2. elaborar e cumprir o Plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica da escola;

4.3. zelar pela aprendizagem dos alunos;

4.4. estabelecer e suplementar estratégias de recuperação para os alunos com menor rendimento;

4.5. ministrar os dias letivos e as horas-aulas estabelecidas;

4.6. participar do planejamento, avaliação e desenvolvimento profissional proporcionado;

4.7. colaborar com as atividades de articulação da escola com a comunidade;

4.8. realizar demais tarefas indispensáveis para que se atinja os fins e objetivos da educação da escola e o processo ensino-aprendizagem.

Para as atividades de suporte pedagógico direto a docência , voltadas para o planejamento, administração, supervisão, orientação e coordenação escolar, incluindo dentre outras atribuições:

1. Coordenar  a elaboração da proposta político pedagógica da escola;

2. administrar o pessoal e os recursos materiais da escola, tendo em vista os objetivos educacionais da escola;

3. assegurar o cumprimento dos dias letivos e as horas-aulas estabelecidas;

4. velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente;

5. prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento;

6. promover a articulação da escola com a comunidade , criando processos de integração da comunidade com a escola;

7. informar os pais e responsáveis  sobre a freqüência e o rendimento dos alunos, bem como sobre a execução do plano político pedagógico e pedagógico da escola;

8. coordenar, no âmbito da escola, as atividades de planejamento, avaliação e desenvolvimento profissional;

9. acompanhar o processo de desenvolvimento dos estudantes, em colaboração com os docentes e as famílias;

10. elaborar estudos, levantamentos qualitativos e quantitativos indispensáveis ao desenvolvimento da rede de ensino ou da escola;

11. elaborar, acompanhar e avaliar os planos ,programas e projetos voltados ao desenvolvimento do ensino, em relação aos aspectos pedagógicos e administrativos, de pessoal e de recursos materiais;

12. acompanhar e supervisionar o funcionamento das escolas, zelando pelo cumprimento da legislação e normas educacionais, pela manutenção de uma educação humanista e pelo padrão de qualidade do ensino.

2. ATIVIDADES DE SUPORTE PEDAGÓGICO DIRETO A DOCÊNCIA NA EDUCAÇÃO BÁSICA, VOLTADA PARA PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO, SUPERVISÃO, ORIENTAÇÃO E INSPEÇÃO ESCOLAR, REGÊNCIA DE ESCOLAS, incluindo, entre outras, as seguintes atribuições:

 2.1. Coordenar a elaboração e a execução da proposta pedagógica da escola;

 2.2. Administrar o pessoal e os recursos materiais e financeiros da escola, tendo em vista o atingimento de seus objetivos pedagógicos;

 2.3. Assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidos;

 2.4. Velar pelo cumprimento do plano de trabalho  de cada docente;

2.5. Prover meios para recuperação dos alunos de menor rendimento;

 2.6. Promover a articulação com as famílias e a comunidade, criando processos de integração da sociedade com a escola;

 2.7. Informar os pais e responsáveis sobre a freqüência e o rendimento dos alunos, bem como sobre a execução da proposta pedagógica da escola;

 2.8. Coordenar, no âmbito da escola, as atividades de planejamento, avaliação e desenvolvimento profissional;

 2.9. Acompanhar o processo de desenvolvimento dos estudantes, em colaboração com os docentes e as famílias;

2.10. Elaborar estudos, levantamentos qualitativos e quantitativos indispensáveis ao desenvolvimento do sistema ou rede de ensino ou da escola;

2.11. Elaborar, acompanhar e avaliar os planos, programas e projetos voltados para o desenvolvimento do sistema e / ou rede de ensino e de escola, em relação a aspectos pedagógicos, administrativos, financeiros, de pessoal e de recursos materiais;

2.12. Acompanhar e supervisionar o funcionamento das escolas, zelando pelo cumprimento da legislação e normas educacionais e pelo padrão de qualidade de ensino.

